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ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

________________________________________________________________

 REQUERIMENTO DE PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ARBITRADOS EM ADVOCACIA DATIVA – CHAMAMENTO PÚBLICO RESOLUÇÃO 363/2017-PGE
	PROTOCOLOS: 



	Nome
	

	OAB/PR
	

	CPF
	

	Telefone
	

	Email
	

	Agência BB
	

	Conta Corrente BB
	


O advogado acima identificado, vem requerer o pagamento dos honorários advocatícios decorrentes do exercício da Advocacia Dativa, constantes dos protocolos acima identificados, nos termos do chamamento público n. 01/2017, e do art. 13, parágrafo único da Lei 18664/2015
, e para tanto declara que:
a) não solicitou ou recebeu judicialmente ou administrativamente o pagamento dos honorários ora pleiteados, assumindo inteira responsabilidade, civil, criminal e disciplinar pelo requerimento ora formulado, bem como pela autenticidade das certidões apresentadas;
b) é advogado regularmente inscrito perante a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Paraná, ou era no momento da prestação da(s) assistência(s) judiciária(s);
c) aceita receber o(s) valor(es) nominal(ais) constante(s) no(s) requerimento(s), acrescido de correção monetária pelo índice TR até 25 de março de 2015 e IPCA-E a partir desta data até 31 de outubro de 2017, acrescido de juros simples no valor de 0,5% ao mês, dando plena quitação do(s) crédito(s) a receber;
d) está ciente dos termos do chamamento público 01/2017, especialmente que os pagamentos serão informados por edital publicado no site:   http://www.pge.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=15

 HYPERLINK "http://www.pge.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=159"
9
e)  está ciente que comunicações serão realizadas por intermédio do e-mail acima descrito, constituindo instrumento suficiente de comunicações e intimações no âmbito deste procedimento administrativo de pagamento;
f) está ciente de que, em caso de indeferimento, poderá requerer via e-mail pedido de revisão, providenciando a regularização do(s) documento(s), se for o caso.
g) a conta corrente acima indicada para depósito do valor é do tipo conta corrente, individual, de titularidade do requerente, mantida perante o Banco do Brasil S/A; 
h) está ciente que poderá haver desconto do IRRF pela tabela progressiva, acaso os valores acumulados no mês ultrapassem o limite previsto pela Secretaria da Receita Federal.

Assinado eletronicamente
�	Art. 13(...)  Parágrafo único. Os honorários advocatícios fixados anteriormente à vigência desta Lei e cujo pagamento já tenha sido requerido administrativamente junto ao Estado do Paraná, desde que não recebidos por intermédio de ação judicial, bem como aqueles já fixados em sentença transitada em julgado e ainda não pagos, poderão ser quitados na forma e modo acima preconizados, mediante procedimento a ser regulamentado pela Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, no prazo de noventa dias






